
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.055.998 - RJ (2008/0103269-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CÍRCULO COMÉRCIO EXTERIOR LTDA 
ADVOGADO : FABIANE LUISI TURISCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTROVÉRSIA ACERCA DA SISTEMÁTICA (ANTERIOR AO DECRETO-LEI 
1.512/76) DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO OU SUA CONVERSÃO EM AÇÕES DA ELETROBRÁS. QUESTÃO 
DECIDIDA NO RESP. 1.050.199/RJ, SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C 
DO CPC. PRAZO DECADENCIAL DE 5 ANOS CONTADOS DO VENCIMENTO DAS 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. AGRAVO REGIMENTAL DO CONTRIBUINTE NÃO 
PROVIDO.

1.  A controvérsia acerca da sistemática — anterior ao Decreto-Lei 
1.512/76 — de restituição dos valores pagos a título de empréstimo compulsório ou sua 
conversão em ações da Eletrobrás foi pacificada por esta Corte no julgamento do 
REsp. 1.050.199/RJ:

(...).

a) as OBRIGAÇÕES AO PORTADOR emitidas pela ELETROBRÁS 

em razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei 4.156/62 não se 

confundem com as DEBÊNTURES e, portanto, não se aplica a regra do art. 

442 do CCom, segundo o qual prescrevem em 20 anos as ações fundadas 

em obrigações comerciais contraídas por escritura pública ou particular. 

Não se trata de obrigação de natureza comercial, mas de relação de direito 

administrativo a estabelecida entre a ELETROBRÁS (delegada da União) e 

o titular do crédito, aplicando-se, em tese, a regra do Decreto 20.910/32.

b) o direito ao resgate configura-se direito potestativo e, portanto, a 

regra do art. 4o., § 11, da Lei 4.156/62, que estabelece o prazo de 5 anos, 

tanto para o consumidor efetuar a troca das contas de energia por 

OBRIGAÇÕES AO PORTADOR, quanto para, posteriormente, efetuar o 

resgate, fixa prazo decadencial e não prescricional.

c) como o art. 4o., § 10, da Lei 4.156/62 (acrescido pelo DL 

644/69) conferiu à ELETROBRÁS a faculdade de proceder à troca das 

obrigações por ações preferenciais, não exercida essa faculdade, o titular 

do crédito somente teria direito, em tese, à devolução em dinheiro. (Rel. 
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Min. ELIANA CALMON, DJe 09.02.2009).

 2.   No caso, decorrido mais de 5 (cinco) anos entre a data do 
vencimento das obrigações ao portador e a data do ajuizamento da ação, operou-se a 
decadência (e não a prescrição) do direito do contribuinte proceder ao resgate em 
dinheiro, razão pela qual não merece reparo o acórdão regional.

3.   Agravo Regimental do contribuinte não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Teori Albino Zavascki e Arnaldo 
Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília/DF, 09 de outubro de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.055.998 - RJ (2008/0103269-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CÍRCULO COMÉRCIO EXTERIOR LTDA 
ADVOGADO : FABIANE LUISI TURISCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por CÍRCULO 

COMÉRCIO EXTERIOR LTDA., em face da decisão que negou seguimento a seu 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 

LEI 4.156/62 (COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELO DECRETO-LEI 

644/69): ARTIGO 4o., § 11.  OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. PRAZO 

PRESCRICIONAL X PRAZO DECADENCIAL. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA 

NA PRIMEIRA SEÇÃO (RESP 983.998/RS).

1.  Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, no 

acórdão ou sentença, obscuridade, contradição ou omissão, nos termos do 

artigo 535, I e II, do CPC, e para correção de erro material, máxime quando 

quaisquer dos aludidos vícios tiverem o condão de alterar o resultado do 

julgamento.

2.  O empréstimo compulsório sobre energia elétrica instituído pela 

Lei 4.156/62, cuja natureza tributária restou reconhecida pelo Supremo 

Tribunal Federal (Recurso Extraordinário 146.615/PE), destinou-se à 

expansão e melhoria do setor elétrico brasileiro, tendo sido exigido dos 

consumidores de energia elétrica e recolhido nas faturas emitidas pelas 

empresas distribuidoras, em benefício da Eletrobrás (Centrais Elétricas 

Brasileiras S.A.).

3.  A cobrança da aludida exação, inicialmente, vigoraria de 1964 a 

1968, tendo sido, contudo, prorrogada até 1993, em virtude de sucessivas 

alterações legislativas (até 31.12.1973 pela Lei 5.073/66; de 01.01.1974 a 

31.12.1983 pela Lei 5.824/72; e, finalmente, até 1993 pela Lei 7.181/83).

4.  A sujeição passiva da obrigação tributária, inicialmente, 
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alcançava todos os consumidores de energia elétrica, o que, posteriormente 

restou modificado, passando a abranger tão-somente os consumidores 

industriais cujo consumo mensal superasse 2.000 kw/h mensal (Decreto-Lei 

1.512/76).

5.  A sistemática de devolução do empréstimo compulsório, em 

linhas gerais, foi traçada pela Lei 4.156/62 (e suas alterações), a saber: 

(i)   a conta de consumo quitada (com o pagamento do 
empréstimo compulsório) era o documento hábil para ser trocado, no 
prazo decadencial de 5 (cinco) anos, por OBRIGAÇÕES AO 
PORTADOR (Decreto-Lei 644/69); 

(ii)  as aludidas obrigações, em regra, eram resgatáveis 
em 10 (dez) anos a juros remuneratórios de 12% (doze por cento) ao 
ano, por força da Lei 4.156/62 (com a redação dada pela Lei 
4.676/65). A partir de 1o.01.1967, o prazo para resgate das 
obrigações passou a ser de 20 (vinte) anos com juros remuneratórios 
de 6% ao ano incidente sobre o valor nominal atualizado de acordo 
com o critério de correção monetária do valor original dos bens do 
ativo imobilizado das pessoas jurídicas (Lei 5.073/66); 

(iii)  na vigência do Decreto-Lei 644/69, o resgate 
poder-se-ia operar, excepcionalmente, antes do vencimento, por 
sorteio (desde que autorizado por assembléia geral da Eletrobrás) ou 
por restituição antecipada com desconto (fixado anualmente pelo 
Ministro das Minas e Energia), desde que com a anuência dos 
titulares; 

(iv)  o resgate, no vencimento, das obrigações dar-se-ia 
em DINHEIRO, facultando-se, contudo, à Eletrobrás a troca das 
obrigações por AÇÕES PREFERENCIAIS, sem direito a voto; 

(v)  a partir do Decreto-Lei 1.512/76, os valores recolhidos 
pelos contribuintes eram registrados como CRÉDITOS ESCRITURAIS 
a serem convertidos, no decurso do prazo de 20 anos ou 
antecipadamente (por deliberação da assembléia geral), em AÇÕES 
PREFERENCIAIS, nominativas do capital social da Eletrobrás e 
gravadas com cláusula de inalienabilidade (restrição que poderia ser 
suspensa pela assembléia, o que, de fato, ocorreu na 72a. AGE); 

(vi)  na conversão pelo valor corrigido do crédito ou do 
título, mediante apuração do valor patrimonial de cada ação 
preferencial no balanço encerrado em 31 de dezembro do ano 
anterior à assembléia de conversão, haveria o pagamento em 
dinheiro do saldo que não perfizesse número inteiro de ações; e

(vii)  os juros remuneratórios, a partir de 1o.01.1977, eram 
pagos anualmente (no mês de julho do ano seguinte à apuração do 
valor patrimonial de cada ação preferencial no balanço encerrado em 
31 de dezembro) aos consumidores industriais contribuintes, 
mediante compensação nas contas de fornecimento de energia 
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elétrica (Decreto-Lei 1.512/76). Por seu turno, com a edição da Lei 
7.181/83, os juros remuneratórios passaram a ser pagos em parcelas 
mensais.

6.  O prazo prescricional (e respectivo termo a quo), a correção 

monetária (e respectivos índices), os juros (remuneratórios e moratórios) 

aplicáveis à restituição do empréstimo compulsório sobre energia elétrica, no 

período regido pelo Decreto-Lei 1.512/76, e a legalidade da conversão dos 

créditos pelo valor patrimonial das ações foram objeto de deslinde em 

recursos especiais submetidos ao rito do artigo 543-C, do CPC (REsp 

1.003.955/RS e REsp 1.028.592/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira 

Seção,  julgados em 12.08.2009, publicados em 27.11.2009).

7.  Por seu turno, a devolução do empréstimo compulsório sobre 

energia elétrica, atinente ao regime normativo anterior ao Decreto-Lei 

1.512/76 (vigência do Decreto-Lei 644/69 que alterou a Lei 4.156/62), observa 

o entendimento jurisprudencial firmado, pela Primeira Seção, nos autos do 

Recurso Especial 983.998/RS, verbis:

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO – EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA – LEI 4.156/62 (COM 
ALTERAÇÕES DO DECRETO-LEI 644/69): ART. 4o., § 11 – 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR – PRAZO PRESCRICIONAL X 
DECADENCIAL – SÚMULA 282/STF.

(...)

2.  A disciplina do empréstimo compulsório sofreu diversas 
alterações legislativas, havendo divergência na sistemática de 
devolução, a saber: 

• na vigência do Decreto-lei 644/69 (que modificou 
a Lei 4.156/62): a) a conta de consumo quitada (com o 
pagamento do empréstimo compulsório) era trocada por 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR; b) em regra, o resgate 
ocorria com o vencimento da obrigação, ou seja, decorrido o 
prazo de 10 ou 20 anos; excepcionalmente, antes do 
vencimento, o resgate ocorria por sorteio (autorizado por 
AGE) ou por restituição antecipada com desconto (com 
anuência dos titulares); c) no vencimento, o resgate das 
obrigações se daria em dinheiro, sendo facultado à 
ELETROBRÁS a troca das obrigações por ações 
preferenciais; e d) o contribuinte dispunha do prazo de 5 
anos para efetuar a troca das contas por OBRIGAÇÕES AO 
PORTADOR e o mesmo prazo para proceder ao resgate em 
dinheiro;

• na vigência  do  Decreto-lei  1.512/76:  os  valores 
recolhidos pelos contribuintes eram registrados como 
créditos escriturais e seriam convertidos em participação 
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acionária no prazo de 20 anos ou antecipadamente, por 
deliberação da AGE.

3. Hipótese dos autos que diz respeito à sistemática anterior 
ao Decreto-lei 1.512/76, tendo sido formulado pedido de declaração 
do direito ao resgate das obrigações tomadas pelo autor e a 
condenação da ELETROBRÁS à restituição dos valores pagos a 
título de empréstimo compulsório com correção monetária plena, 
juros remuneratórios e moratórios, facultando-se ao credor a escolha 
quanto à forma de devolução (dinheiro, compensação com tributos 
federais ou conversão em ações preferenciais).

4. As OBRIGAÇÕES AO PORTADOR emitidas pela 
ELETROBRÁS em razão do empréstimo compulsório instituído pela 
Lei 4.156/62 não se confundem com as DEBÊNTURES e, portanto, 
não se aplica a regra do art. 442 do CCom, segundo o qual 
prescrevem em 20 anos as ações fundadas em obrigações 
comerciais contraídas por escritura pública ou particular. Não se trata 
de obrigação de natureza comercial, mas de relação de direito 
administrativo a estabelecida entre a ELETROBRÁS (delegada da 
União) e o titular do crédito, aplicando-se, em tese, a regra do 
Decreto 20.910/32.

5. O direito ao resgate configura-se direito potestativo e, 
portanto, a regra do art. 4o., § 11, da Lei 4.156/62, que estabelece o 
prazo de 5 anos, tanto para o consumidor efetuar a troca das contas 
de energia por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR, quanto para, 
posteriormente, efetuar o resgate, fixa prazo decadencial e não 
prescricional.

6. Como o art. 4o., § 10, da Lei 4.156/62 (acrescido pelo DL 
644/69) conferiu à ELETROBRÁS a faculdade de proceder à troca 
das obrigações por ações preferenciais, não exercida essa 
faculdade, o titular do crédito somente teria direito, em tese, à 
devolução em dinheiro.

7. Hipótese em que as OBRIGAÇÕES AO PORTADOR 
questionadas foram emitidas em 22/04/1965. Como o resgate 
ocorreu antecipadamente em 29/10/1970, consumou-se a 
decadência em 29/10/1975 e, por via de conseqüência, extinguiu-se 
o direito de ação. Não há, portanto, que se falar em prescrição. 
(REsp 983.998/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, 
julgado em 26.11.2008, DJe 09.12.2008)

8.  In casu, restou assente na origem que:

(...) deve ser reconhecida a prescrição, já que os últimos 
títulos foram emitidos em 1969, 1970, 1971 e 1972 e deveriam ter 
sido resgatados em 1989, 1990, 1991 e 1992. Caberia à parte autora 
ingressar em juízo até 1994, 1995, 1996 e 1997, respectivamente, e 
não em 22.07.2004.

9.  Destarte, decorrido mais de 5 (cinco) anos entre a data do 
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vencimento das OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e a data do ajuizamento da 

ação, operou-se a decadência (e não a prescrição) do direito do contribuinte 

proceder ao resgate em dinheiro, razão pela qual não merece reparo o 

acórdão regional.

10. Embargos de declaração acolhidos a fim de corrigir o erro 

material constatado, mantendo, entretanto, a negativa de seguimento do 

recurso especial da empresa, por fundamento diverso (fls. 660/663).

2.   A embargante sustenta, em síntese, que o prazo para a conversão 

dos títulos ao portador é de 20 anos, nos termos do art. 177 do CC/16. Alega que esse 

prazo é prescricional e não decadencial. 

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o feito seja 

levado a julgamento pela Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.055.998 - RJ (2008/0103269-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CÍRCULO COMÉRCIO EXTERIOR LTDA 
ADVOGADO : FABIANE LUISI TURISCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

CONTROVÉRSIA ACERCA DA SISTEMÁTICA (ANTERIOR AO DECRETO-LEI 

1.512/76) DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE 

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO OU SUA CONVERSÃO EM AÇÕES DA 

ELETROBRÁS. QUESTÃO DECIDIDA NO RESP. 1.050.199/RJ, SUBMETIDO 

À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. PRAZO DECADENCIAL DE 5 

ANOS CONTADOS DO VENCIMENTO DAS OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. 

AGRAVO REGIMENTAL DO CONTRIBUINTE NÃO PROVIDO.

1.  A controvérsia acerca da sistemática — anterior ao Decreto-Lei 

1.512/76 — de restituição dos valores pagos a título de empréstimo 

compulsório ou sua conversão em ações da Eletrobrás foi pacificada por esta 

Corte no julgamento do REsp. 1.050.199/RJ:

(...).

a) as OBRIGAÇÕES AO PORTADOR emitidas pela 
ELETROBRÁS em razão do empréstimo compulsório instituído pela 
Lei 4.156/62 não se confundem com as DEBÊNTURES e, portanto, 
não se aplica a regra do art. 442 do CCom, segundo o qual 
prescrevem em 20 anos as ações fundadas em obrigações 
comerciais contraídas por escritura pública ou particular. Não se trata 
de obrigação de natureza comercial, mas de relação de direito 
administrativo a estabelecida entre a ELETROBRÁS (delegada da 
União) e o titular do crédito, aplicando-se, em tese, a regra do 
Decreto 20.910/32.

b) o direito ao resgate configura-se direito potestativo e, 
portanto, a regra do art. 4o., § 11, da Lei 4.156/62, que estabelece o 
prazo de 5 anos, tanto para o consumidor efetuar a troca das contas 
de energia por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR, quanto para, 
posteriormente, efetuar o resgate, fixa prazo decadencial e não 
prescricional.

c) como o art. 4o., § 10, da Lei 4.156/62 (acrescido pelo DL 
644/69) conferiu à ELETROBRÁS a faculdade de proceder à troca 
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das obrigações por ações preferenciais, não exercida essa 
faculdade, o titular do crédito somente teria direito, em tese, à 
devolução em dinheiro. (Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 
09.02.2009).

 2.   No caso, decorrido mais de 5 (cinco) anos entre a data do 

vencimento das obrigações ao portador e a data do ajuizamento da ação, 

operou-se a decadência (e não a prescrição) do direito do contribuinte 

proceder ao resgate em dinheiro, razão pela qual não merece reparo o 

acórdão regional.

3.   Agravo Regimental do contribuinte não provido.

1.   A despeito da alegação da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp. 

1.050.199/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, pacificou a controvérsia acerca da 

sistemática  — anterior ao Decreto-Lei 1.512/76 — de restituição dos valores pagos a 

título de empréstimo compulsório ou sua conversão em ações. Confira-se: 

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 

SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. LEI 4.156/62 (COM ALTERAÇÕES DO 

DECRETO-LEI 644/69): ART. 4o., § 11. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR.  

PRAZO PRESCRICIONAL X DECADENCIAL. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 

SEÇÃO: REsp 983.998/RS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC: 

INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. 

1.  Dissídio jurisprudencial não configurado porque não 

demonstrado que, nos acórdãos paradigmas, a discussão da prescrição 

girava em torno da obrigações ao portador emitidas com base na legislação 

anterior ao Decreto-lei 1.512/76.

2.  Prequestionadas, ao menos implicitamente, as teses trazidas no 

especial, não há que se falar em ofensa ao art. 535 do CPC.

3.  A disciplina do empréstimo compulsório sofreu diversas 

alterações legislativas, havendo divergência na sistemática de devolução, a 

saber: 

• na vigência do Decreto-lei 644/69 (que modificou a Lei 
4.156/62): 
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a) a conta de consumo quitada (com o pagamento 
do empréstimo compulsório) era trocada por OBRIGAÇÕES 
AO PORTADOR;

b) em regra, o resgate ocorria com o vencimento da 
obrigação, ou seja, decorrido o prazo de 10 ou 20 anos; 
excepcionalmente, antes do vencimento, o resgate ocorria 
por sorteio (autorizado por AGE) ou por restituição 
antecipada com desconto (com anuência dos titulares);

c) no vencimento, o resgate das obrigações se 
daria em dinheiro, sendo facultado à ELETROBRÁS a troca 
das obrigações por ações preferenciais; e d) o contribuinte 
dispunha do prazo de 5 anos para efetuar a troca das contas 
por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e o mesmo prazo para 
proceder ao resgate em dinheiro;

• na vigência  do  Decreto-lei  1.512/76:  os  valores 
recolhidos pelos contribuintes eram registrados como créditos 
escriturais e seriam convertidos em participação acionária no prazo 
de 20 anos ou antecipadamente, por deliberação da AGE.

4.  Hipótese dos autos que diz respeito à sistemática anterior ao 

Decreto-lei 1.512/76, tendo sido formulado pedido de declaração do direito ao 

resgate das obrigações tomadas pelo autor e a condenação da 

ELETROBRÁS à restituição dos valores pagos a título de empréstimo 

compulsório com correção monetária plena, juros remuneratórios e 

moratórios, incluindo-se a taxa SELIC e, alternativamente, a restituição em 

ações preferenciais nominativas do tipo "B" do capital social da 

ELETROBRÁS.

5.  A Primeira Seção, no julgamento do REsp 983.998/RS, em 

22.10.2008, assentou que a: 

a) as OBRIGAÇÕES AO PORTADOR emitidas pela 
ELETROBRÁS em razão do empréstimo compulsório instituído pela 
Lei 4.156/62 não se confundem com as DEBÊNTURES e, portanto, 
não se aplica a regra do art. 442 do CCom, segundo o qual 
prescrevem em 20 anos as ações fundadas em obrigações 
comerciais contraídas por escritura pública ou particular. Não se trata 
de obrigação de natureza comercial, mas de relação de direito 
administrativo a estabelecida entre a ELETROBRÁS (delegada da 
União) e o titular do crédito, aplicando-se, em tese, a regra do 
Decreto 20.910/32.

b) o direito ao resgate configura-se direito potestativo e, 
portanto, a regra do art. 4o., § 11, da Lei 4.156/62, que estabelece o 
prazo de 5 anos, tanto para o consumidor efetuar a troca das contas 
de energia por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR, quanto para, 
posteriormente, efetuar o resgate, fixa prazo decadencial e não 
prescricional.
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c) como o art. 4o., § 10, da Lei 4.156/62 (acrescido pelo DL 
644/69) conferiu à ELETROBRÁS a faculdade de proceder à troca 
das obrigações por ações preferenciais, não exercida essa 
faculdade, o titular do crédito somente teria direito, em tese, à 
devolução em dinheiro.

6.  Hipótese em que decorreu mais de 5 (cinco) anos entre a data 

do vencimento das OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e a data do ajuizamento 

da ação, operando-se a decadência (e não a prescrição).

7.  Acórdão mantido por fundamento diverso.

8.  Recurso especial não provido (REsp. 1.050.199/RJ, Rel. Min. 

ELIANA CALMON, DJe 09.02.2009).

3.   Nesse sentido: AgRg nos EDcl no REsp. 1.275.030/SP, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, 09.12.2011; AgRg no AREsp. 40.693/RS, Rel. Min. 

CESAR ASFOR ROCHA, DJe 29.02.2012.

4.   Conforme afirmado no decisum agravado, decorrido mais de 5 

(cinco) anos entre a data do vencimento das OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e a data 

do ajuizamento da ação, operou-se a decadência (e não a prescrição) do direito do 

contribuinte proceder ao resgate em dinheiro, razão pela qual não merece reparo o 

acórdão regional (fls. 669).

5.   Diante de tais considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental de CÍRCULO COMÉRCIO EXTERIOR LTDA. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2008/0103269-7 REsp 1.055.998 / RJ

Números Origem:  200451010145026       386264

EM MESA JULGADO: 09/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CÍRCULO COMÉRCIO EXTERIOR LTDA
ADVOGADO : FABIANE LUISI TURISCO E OUTRO(S)
RECORRIDO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO E OUTRO(S)

GENEZIO FERNANDES VIEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CÍRCULO COMÉRCIO EXTERIOR LTDA
ADVOGADO : FABIANE LUISI TURISCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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